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NÚMERO: 25/2025

OBJETO: 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DA CONCESSIONARIA DE RODOVIA SUL - MATOGROSSENSE S.A - MSVIA - NOVA PRORROGAÇÃO DO
INÍCIO DA VIGÊNCIA DA RELICITAÇÃO

ORIGEM: SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA (SUROD)

PROCESSO (S): 50500.036900/2023-27

PROPOSIÇÃO PF/ANTT: PARECER n. 00021/2025/PF-ANTT/PGF/AGU e PARECER n. 00040/2025/PF-ANTT/PGF/AGU

ENCAMINHAMENTO: À VOTAÇÃO - PELA APROVAÇÃO

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________

EMENTA

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DO EDITAL Nº 005/2013, A SER CELEBRADO ENTRE A ANTT E A CONCESSIONARIA DE RODOVIA SUL-
MATOGROSSENSE S.A - MSVIA.  NECESSIDADE DE PERMITIR A POSTERGAÇÃO DO INÍCIO DA VIGÊNCIA DA RELICITAÇÃO DO TRECHO ORIGINALMENTE
CONCEDIDO. RELATOR ENCAMINHA À VOTAÇÃO, PELA APROVAÇÃO.

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se da proposta de celebração do 4º Termo Aditivo ao Contrato do Edital de Concessão nº 005/2013, a ser firmado entre a ANTT e  a
Concessionaria de Rodovia Sul-Matogrossense S.A - MSVIA, acerca da prorrogação da relicitação do trecho originalmente concedido.

2. DOS FATOS

2.1. Em 12/03/2014 a concessionária MSVIA celebrou com o Poder Concedente o Contrato de Concessão (Edital nº 005/2013) relativo à exploração da
infraestrutura e da prestação do serviço público de recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação de
capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário (BR-163/MS: trecho entre a divisa com o estado do Mato Grosso e a divisa com o Paraná),
no prazo e nas condições estabelecidos no Contrato e no Programa de Exploração da Rodovia - PER e segundo os Escopos, Parâmetros de Desempenho e
Parâmetros Técnicos mínimos estabelecidos no PER. Trata-se de uma concessão integrante da 3ª Etapa de Concessões do Programa de Concessão de Rodovias
Federais (PROCROFE).

2.2. Em 20/12/2019, a concessionária protocolou Requerimento de Relicitação (Carta PR-000467/2019, SEI nº 2312102, atualmente excluído), que
apresentava erro material e foi substituído pela Carta PR-000024/2020 (SEI nº 2441132), de 14/01/2020, mantidos todos os anexos previamente enviados. Após
a correção do erro material, verificou-se que o requerimento foi realizado em consonância com a regulamentação com o pedido de adesão ao procedimento de
relicitação, em atendimento ao art. 3º do Decreto nº 9.957/2019.

2.3. Em 27/07/2020, por meio da DELIBERAÇÃO Nº 337 (SEI nº 3793302), a ANTT atestou a viabilidade técnica e jurídica do requerimento de
relicitação e em 21/10/2020, o Ministério da Infraestrutura, por meio da Portaria nº 156, de 20/10/2020, declarou a compatibilidade do Requerimento de
Relicitação com o escopo da política pública formulada para o setor rodoviário.

2.4. Em 02/12/2020 o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República (CPPI) recomendou a qualificação do
Empreendimento no Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República (PPI), por meio da Resolução CPPI nº 148, de 02/12/2020.

2.5. Em 12/03/2021 foi publicado o Decreto nº 10.647/2021 que dispõe sobre a qualificação da BR-163/MS no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República e estabeleceu prazo de 90 (noventa) dias para celebração do Termo Aditivo de relicitação sob pena de perda da
eficácia da qualificação.

2.6. O 1º Termo Aditivo (SEI nº 6470531) trata da relicitação do trecho e foi celebrado em 10/06/2021. O 2º Termo Aditivo (SEI nº 9785213) trata de
alterações no Programa de Exploração da Rodovia relativo à relicitação e foi celebrado em 07/02/2022.

2.7. Em 06/02/2023 a concessionária protocolou carta MS-ADC-0082/2023 (SEI nº 15352203) para encaminhar minuta de Termo Aditivo e de Anexo I
(PER), bem como demais documentos relativos à prorrogação do prazo de relicitação.

2.8. Em 17/02/2023 a então Gerência de Gestão Contratual Rodoviária (GECON) da Superintendência de Infraestrutura Rodoviária (SUROD) elaborou a
NOTA TÉCNICA SEI Nº 849/2023/GECON/SUROD/DIR/ANTT (SEI nº 15458890) e elaborou o Programa de Exploração de Rodovia específico para o período de
prorrogação da relicitação, conforme Anexo de Termo Aditivo GECON (SEI nº 15459284).

2.9. Em 03/03/2023 foi publicada a Resolução CPPI nº 2, de 2 de março de 2023, que aprovou a prorrogação, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro)
meses, contado a partir de de 12 de março de 2023, do processo de relicitação, nos termos do disposto no § 2º do art. 20 da Lei nº 13.448, de 5 de junho de
2017.

2.10. Em 10/03/2023 foi celebrado o 3º Termo Aditivo (SEI nº 15831561) para prorrogar a vigência do 1º Termo Aditivo ao CONTRATO DE CONCESSÃO
ORIGINÁRIO, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar do dia 13 de março de 2023.

2.11. Em 12/12/2024, no Parecer nº 00231/2024/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº 28292374), em consonância com o Parecer nº 00225/2023/PF-
ANTT/PGF/AGU (SEI nº 18457509), a Procuradoria Federal junto à ANTT recomendou a celebração de Termo Aditivo para suprimir o termo final e fazer constar
vigência até a assunção do novo concessionário.

2.12. Em 16/12/2024 foi enviado à Concessionária o OFÍCIO SEI Nº 40396/2024/COGIC/GEGEF/SUROD/DIR-ANTT (SEI nº 28416716), foi encaminhada
minuta de Termo Aditivo de acordo com a orientação da Procuradoria Federal Junto à ANTT (PF-ANTT), nos termos do PARECER n. 00231/2024/PF-
ANTT/PGF/AGU (SEI nº 28292374).

2.13. Em 30/12/2024 a Concessionária protocolou a carta MS-ADC-0321/2024 (SEI nº 28666388) para solicitar prazo adicional de 15 (quinze) dias para
avaliação e deliberação da diretoria do Grupo CCR sobre a minuta de prorrogação do Aditivo. Em 30/12/2024 foi enviado à Concessionária o OFÍCIO SEI Nº
41885/2024/COGIC/GEGEF/SUROD/DIR-ANTT (SEI nº 28685692) para prorrogar prazo de manifestação até o dia 14/01/2025.

2.14. Em 13/01/2025, nos termos do Despacho COGIP (SEI nº 28852420), a GEGIR sugeriu alterações nas minutas de Termo Aditivo e Anexos, conforme
documentos a seguir: Minuta de Termo Aditivo (SEI nº 28908332), Anexo de Termo Aditivo (SEI nº 28852458) - PER, e Anexo de Termo Aditivo (SEI nº 28867404) -
PROCEDIMENTOS PARA A TRANSIÇÃO OPERACIONAL E DOS ATIVOS.

2.15. Em 14/01/2025 a Concessionária protocolou a Carta MS-ADC-0007/2025 (SEI nº 29021229), em que sugere alterações no Anexo I (PER), bem
como Anexo Relatório Técnico Pavimento (SEI nº 29021230). Em 15/01/2025 o processo foi remetido para análise da Gerência de Gestão de Investimentos
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Rodoviários (GEGIR) da SUROD, conforme Despacho COGIC (SEI nº 29032080).

2.16. Em 22/01/2025 a Gerência de Fiscalização de Infraestrutura e Operação Rodoviária (GEFOP) da SUROD elaborou a NOTA TÉCNICA SEI Nº
672/2025/GEFOP/SUROD/DIR/ANTT (SEI nº 29221726) que analisou as sugestões da Concessionária e concluiu que os mesmos fossem indeferidos.  Ato
contínuo, a GEGIR informou a Concessionária sobre este indeferimento, conforme o Despacho COGIP (SEI nº 29062732) de 22/01/2025. 

2.17. Em 22/01/2025 foi enviado o OFÍCIO SEI Nº 1272/2025/COGIC/GEGEF/SUROD/DIR-ANTT (SEI nº 29004250) para enviar à Concessionária a versão
final da minuta de TA e anexos.

2.18. Nesse sentido, após discussões internas e com a concessionária chegou-se à minuta final que é apresentada na presente nota técnica: MINUTA DE
TERMO ADITIVO (SEI nº 28908332) e Anexos (28852458 e 28867404). A minuta é baseada no 3º Termo Aditivo da Via040 (SEI nº 10068783), celebrado em
17/02/2022, no 3º Termo Aditivo da MSVIA (SEI nº 15831561), celebrado em 09/03/2023, e no 3º Termo Aditivo da Autopista Fluminense (SEI nº 22376001),
celebrado em 20/03/2023, ambos trataram da prorrogação da relicitação do trecho.

2.19. Instada a se manifestar, a PF-ANTT concluiu pela possibilidade de celebração do aditivo, nos termos do Parecer n. 00021/2025/PF-ANTT/PGF/AGU
de 31/01/2025 (SEI nº 29459708).  

2.20. Em 03/02/2025, a ANTT solicitou ao Ministério dos Transportes a suspensão do transcurso do prazo de qualificação para fins de relicitação do
trecho da rodovia federal BR-163/MS administrado pela MSVia, nos termos do Ofício nº 3654/2025/DG-ANTT (SEI nº 29497390). 

2.21. Em atendimento o art. 39, § 2º, inciso I, do Regimento Interno da ANTT e em consonância com o art. 4º da Instrução Normativa 12/2022, o
Superintendente assinou em 05/02/2025 o Relatório à Diretoria SEI nº 65/2025 (SEI nº 29486518), encaminhando para apreciação da Diretoria a proposta de
celebração do 4º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão do Edital nº 005/2013. Também seguiram com o Relatório as minutas de Termo Aditivo (SEI nº
29486220), de Extrato de Termo Aditivo (SEI nº 29486490) e de Deliberação (SEI nº 29486833), bem como o Despacho de Instrução (SEI nº 29486892) por meio
do qual é informado que "o processo reúne as condições previstas no § 1º do art. 39 do Regimento Interno, que o torna apto para ser sorteado entre os
Diretores".

2.22. No mesmo dia 05/02/2025, o Diretor-Geral designou através de despacho (SEI nº 29564635) esta DLA como relator ad hoc do processo. Assim, os
autos foram distribuídos a esta Diretoria nesta data, conforme consta na Certidão de Distribuição constante dos autos (SEI nº 29566733).

2.23. Em 10/02/2025 carta MS-ADC-0057/2026 (SEI nº 29679386), em que a Concessionária sugere ajustes na Minuta de Termo Aditivo, após a
Assinatura do Termo de Autocomposição junto ao TCU.

2.24. A área técnica, nos termos do Despacho COGIC (SEI nº 29757679), de 14/02/2025, analisou as sugestões de alteração propostas pela
Concessionária, chegando-se a nova versão da Minuta de Termo Aditivo (SEI nº 29758782).

2.25. Diante da nova versão da proposta de termo aditivo, esta diretoria solicitou nova análise jurídica da PF-ANTT, por meio de despacho do dia
14/02/2025 (SEI nº 29812355). 

2.26. Em resposta, a PF-ANTT emitiu em 25/02/2025 o Parecer  n. 00040/2025/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº  30204334), por meio do qual ratifica a
possibilidade de celebração do aditivo, mas sugere ajustes redacionais no documento, os quais foram integralmente acolhidos pela SUROD.

2.27. Por fim, a Concessionária manifestou concordância com a minuta final  de termo aditivo, conforme a Carta MS-ADC-0085/2025 de 06/03/2025 (SEI
nº 30317274).

2.28. São os fatos. Passa-se à análise.

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. A matéria foi analisada pela SUROD em cumprimento ao disposto no art. 32, inciso XII do Regimento Interno da ANTT, conforme a Resolução nº
5.976, de 7 de abril de 2022.

"Da Superintendência de Infraestrutura Rodoviária

Art. 32. À Superintendência de Infraestrutura Rodoviária compete:

(...)

XII - elaborar e submeter à Diretoria Colegiada as propostas de alterações dos contratos de concessão rodoviária e de reajuste e revisão";

3.2. A matéria vem à apreciação desta Diretoria para autorização da celebração de Termo Aditivo, a ser firmado entre a ANTT e a MSVIA, a qual versa
sobre a prorrogação da vigência da relicitação do trecho.

3.3. O histórico do processo e a análise das cláusulas do Termo Aditivo foram analisados pela NOTA TÉCNICA SEI Nº
393/2025/COGIC/GEGEF/SUROD/DIR/ANTT (SEI nº 29005182), de 22/01/2025.

3.4. O processo foi remetido PF-ANTT para análise jurídica. Nesse sentido, a PF-ANTT elaborou o PARECER n. 00021/2025/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº
29459708), de 31/01/2025, em que concluiu:

28. Sendo assim, mantida a lógica do aditivo proposto pela SUROD, recomendamos algumas adequações para deixar de falar de vigência, no seguinte sentido: Fica
alterada a cláusula sexta do 3º Termo Aditivo ao CONTRATO DE CONCESSÃO, para adotar a seguinte redação:

6.1 A concessionária fica obrigada a continuar prestando os serviços segundo as condições mínimas estabelecidas neste termo aditivo até o início da vigência do
novo contrato de parceria, garantindo-se, em qualquer caso, a continuidade e a segurança dos serviços essenciais relacionados ao empreendimento.

6.2 O processo de relicitação deverá ser concluído no prazo de 24 meses, contados da data da qualificação no Programa de Parcerias de Investimentos (PPI),
podendo ser prorrogado por sucessivas vezes, desde que o total dos períodos de prorrogação não ultrapasse 24 (vinte e quatro) meses, mediante deliberação
do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República (CPPI). (...)

6.6 Durante a vigência deste Termo Aditivo, a Concessionária deverá prestar os serviços de manutenção, conservação, operação e monitoração do
EMPREENDIMENTO enumerados no Anexo I deste Termo Aditivo.

29. Coerentemente a esse entendimento segundo o qual privilegia-se a manutenção da concessionária até a efetiva assunção do serviço por um novo contratado,
propomos inclusão de cláusula contratual para deixar claro que fica mantido o sobrestamento de procedimento de caducidade, até que se conclua a relicitação, ou
ainda, até que se implemente, em definitivo, a solução consensual engendrada no âmbito do TCU, o que se dará com a futura celebração do aditivo contratual de
repactuação após o processo competitivo.

30. Nesse sentido, sugerimos:

6.7 As medidas destinadas a instaurar ou a dar seguimento a processo de caducidade eventualmente em curso contra a Concessionária serão mantidas
sobrestadas até a conclusão do processo de relicitação ou até a efetiva implementação da solução consensual alcançada no âmbito do Tribunal de Contas da
União, objeto do Acórdão nº 2434/2024/TCU-Plenário.

31. Por fim, quanto à cláusula que trata da vigência e da publicação do Termo Aditivo, recomenda-se, como já vem sendo feito por esta PFANTT, desde o PARECER n.
00029/2024/PF-ANTT/PGF/AGU e NOTA n. 00470/2024/PF-ANTT/PGF/AGU, que os aditivos contratuais deverão ser publicados segundo as regras do artigo 94 da nova
Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), o que significa dizer que as publicações de termos aditivos devem se dar no Portal Nacional de
Contratações Públicas, garantindo-lhes eficácia, na forma da lei. Excepcionalmente, porém, caso não seja possível a publicação no PNCP, entende-se possível a
publicação no DOU mediante justificativa registrada nos autos pela autoridade competente. 2.5 Da comunicação ao CPPI

32. Levando em conta o teor do recente DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00031/2025/PFANTT/PGF/AGU (NUP: 50500.002203/2025-34), replicamos aqui as orientações lá
dadas, sabendo que também neste caso ainda está pendente de efetivação a solução consensual alcançada na Secretaria de Controle Externo de Solução Consensual e
Prevenção de Conflitos (SECEX Consenso) do TCU.

33. A preocupação é conferir interpretação sistemática do do §1º do art. 20 da Lei nº 13.448/2017 que determina que, não concluída a relicitação no prazo de 24
meses (prorrogável por igual período), o órgão competente deverá adotar as medidas contratuais e legais pertinentes, inclusive quanto à caducidade.

11/03/2025, 15:55 SEI/ANTT - 30368623 - Voto DLA

https://sei.antt.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=36120052&infra_siste… 2/4

https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/rodovias/concessionarias/lista-de-concessoes/via-040/documentos-de-gestao/contrato-e-aditivos
https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/rodovias/concessionarias/lista-de-concessoes/ms-via/documentos-de-gestao/contrato-e-aditivos/3ta-msvia.pdf/view
https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/rodovias/concessionarias/lista-de-concessoes/autopista-fluminense/documentos-de-gestao/contrato-e-aditivos/3o-termo-aditivo-define-valores-da-tarifa-estabelece-condicoes-de-prestacoes-de-servicos.pdf/view
https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005976&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2022&seq_ato=000
https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005976&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2022&seq_ato=000


34. No entanto, à evidência, a retomada do processo de caducidade pelo mero decurso do prazo previsto na Lei nº 13.448/2017 seria medida contraditória e
potencialmente lesiva ao interesse público, uma vez que: a) As partes demonstram boa-fé ao submeter o caso ao procedimento consensual do TCU, buscando
alternativa que pode se revelar mais vantajosa que a própria relicitação; b) O procedimento perante a SECEX Consenso demanda tempo próprio para análise e
negociação, incompatível com os prazos originalmente previstos para a relicitação; c) A própria razão de ser do prazo estabelecido na Lei nº 13.448/2017 - qual seja,
evitar a perpetuação de situação precária na prestação do serviço - não se verifica no caso concreto, em que há perspectiva concreta de solução definitiva pela via
consensual (encerrado o processo competitivo e firmado o aditivo de repactuação).

35. Sendo assim, considerando que compete ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República (CPPI) deliberar sobre a prorrogação
do prazo da relicitação, nos termos do §2º do art. 20 da Lei nº 13.448/2017, recomendamos que a Diretoria da ANTT determine: a) O encaminhamento de ofício ao
CPPI informando a tramitação do processo competitivo fruto da solução consensual objeto do Acórdão n. 2434/2024/TCU e solicitando a suspensão do prazo previsto
no art. 20 da Lei nº 13.448/2017 b) A comunicação da manutenção do sobrestamento de eventual processo de caducidade até a implementação da solução
consensual, o que se efetivará com a celebração do aditivo de repactuação.

(...)

36. Diante do exposto, e em consonância com o entendimento já manifestado por esta Procuradoria em oportunidades anteriores [1] , concluímos pela possibilidade de
celebração do aditivo (SEI 28908332) com a CONCESSIONÁRIA DE RODOVIA SUL-MATORGROSSENSE S.A. - MSVIA, acrescida da cláusula contratual acima e adaptações
sugeridas, como forma de garantir a continuidade do serviço público, fim maior buscado pela Lei nº 13.448/2017.

37. Insistimos ainda que, nos termos do parágrafo 35 acima, seja oficiado o CPPI para que tome ciência do desenrolar dos trâmites que envolvem essa Concessão.

38. Sendo esses os apontamentos e não havendo outras considerações no momento, submete-se a presente manifestação à consideração superior.

 

3.5. Estas recomendações da PF-ANTT foram integralmente atendidas pela SUROD na nova minuta de Termo Aditivo (SEI nº 29486220).

3.6. Posteriormente, após nova manifestação da Concessionária de solicitação de alteração da minuta, nos termos da Carta MS-ADC-0057/2026 (SEI nº
29679386), protocolada em 12/02/2025, a área técnica elaborou nova minuta de Termo Aditivo (SEI nº 29758782), conforme Despacho COGIC (SEI nº 29757679),
de 14/02/2025.

3.7. O processo foi então remetido a uma nova análise da PF-ANTT, nos termos do Despacho DLA (SEI nº 29812355), de 14/02/2025.

3.8. A PF-ANTT elaborou o PARECER n. 00040/2025/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº 30204334), de 25/02/2025, e DESPACHO n. 01140/2025/PF-
ANTT/PGF/AGU (SEI nº 30204357), de 26/02/2025, que concluiu:

13. Nesse sentido, não obstante se sugira a indicação da data de 13/03/2025 para o início da vigência do Termo Aditivo, não há óbice na alteração proposta pela
Concessionária (11/03/2025) ou pela área técnica (12/03/2025), uma vez que ambas se referem a marcos temporais anteriores ou contemporâneos à data de
encerramento do 3º Termo Aditivo (12/03/2025), não acarretando, assim, a descontinuidade do contrato

(...)

15. Nesse sentido, sugere-se a seguinte redação para o item 2.1 da minuta:

Redação atual Redação sugerida

2.1 Fica prorrogada a vigência do Terceiro
Termo Aditivo ao CONTRATO DE CONCESSÃO
ORIGINÁRIO, a contar do dia 12/03/2025 até
a data de início da vigência de novo contrato
de concessão ou até a data de início de novo
termo aditivo de modernização do Contrato
de Concessão.

2.1 Fica prorrogada a vigência do Terceiro Termo Aditivo
ao CONTRATO DE CONCESSÃO ORIGINÁRIO, a contar do
dia 12/03/2025 até a data de início da vigência de novo
contrato de concessão ou até a efetiva implementação
da solução consensual alcançada no âmbito do
Tribunal de Contas da União, objeto do Acórdão nº
2434/2024/TCU-Plenário.

20. Diante do exposto, e em consonância com o entendimento já manifestado por esta Procuradoria no Parecer nº 00021/2025/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº 29459708),
concluímos pela possibilidade de celebração do aditivo (SEI nº 29758782) com a CONCESSIONÁRIA DE RODOVIA SUL-MATORGROSSENSE S.A. - MSVIA, observado o
ajuste redacional sugerido no parágrafo 13 e 15 deste parecer.

21. Sendo esses os apontamentos e não havendo outras considerações no momento, submete-se a presente manifestação à consideração superior.

 

3.9. Da mesma forma, as recomendações da PF-ANTT foram integralmente atendidas pela SUROD na nova minuta de Termo Aditivo (SEI nº 30296035),
a qual foi remetida para manifestação da Concessionária, nos termos do OFÍCIO SEI Nº 7207/2025/COGIC/GEGEF/SUROD/DIR-ANTT (SEI nº 30302747), de
05/03/2025.

3.10. Em 06/03/2025 a Concessionária MS-ADC-0085/2025 (SEI nº 30317274) para informar "que está de acordo com a minuta do Quarto Termo Aditivo
(SEI nº 30296035)".

3.11. Assim, considerando que a proposta está devidamente motivada e analisada pela SUROD, contando com respaldo legal, contratual e regulamentar,
além de ter sido aceita pela Concessionaria MSVIA, proponho a celebração do referido termo aditivo, para permitir a postergação do início da vigência da
relicitação do Contrato de Concessão referente ao Edital nº 005/2013.

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, considerando as manifestações técnicas e jurídicas contidas no processo, VOTO por aprovar a proposta de celebração do 4º Termo
Aditivo ao Contrato de Concessão referente ao Edital nº 005/2013, a ser celebrado entre a ANTT e a Concessionaria de Rodovia Sul-Matogrossense S.A - MSVIA,
nos termos das minutas de Termo Aditivo (SEI nº 30368629) e seus anexos (SEI nº 30368630 e nº 30368631), de Extrato de Termo Aditivo (SEI nº 30368634) e de
Deliberação (SEI nº 30368638) acostadas aos autos.

 

Brasília, 10 de março de 2024.

 

 

(assinado eletronicamente)
Lucas Asfor Rocha Lima

Diretor

Documento assinado eletronicamente por LUCAS ASFOR ROCHA LIMA, Diretor, em 10/03/2025, às 11:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 30368623 e o código CRC 88CCF2AE.
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